PROJETO DE LEI N° 053, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023.
REVOGA-SE O DISPOSTO NA LEI MUNICIPAL N° 1.299, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020 QUE INSTITUI O PROGRAMA FAMÍLIA ACOLHEDORA DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA, faço saber, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e  promulgo a seguinte:
LEI:
Art. 1º Por força da presente lei, fica REVOGADA “in totum” o disposto na LEI MUNICIPAL N° 1.299, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020 QUE “INSTITUI O PROGRAMA FAMÍLIA ACOLHEDORA DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

Art. 2º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Presidente Lucena, 31 de outubro de 2023.

GILMAR FÜHR
 Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 053, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023.
O presente projeto de Lei tem por objetivo autorizar o Poder Executivo, mediante análise técnica, a revogar integralmente o disposto na Lei Municipal 1.299 de 11 de dezembro de 2020 que “INSTITUI O PROGRAMA FAMÍLIA ACOLHEDORA DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
A citada lei, na época em que fora proposta, tinha por objetivo criar tal programa a fim de criar um cadastro de cidadãos interessados em acolher crianças em situação de vulnerabilidade, quando estas fossem retiradas de suas famílias, em estrito cumprimento a recomendações do Ministério Público.
Todavia, tal como informado na época, o Município não conta com situações como essa descrita desde 2018 (acolhimento de crianças em situação de vulnerabilidade, sendo o último, um caso de um adolescente que não se enquadraria no programa). Dito isso, torna-se muito mais viável ao Município, quando ocorrer uma situação semelhante, adquirir vagas em instituições especializadas em acolhimento, do que manter um programa com servidores designados a este fim (os quais são escassos nos setores envolvidos).
Dito isso, se tona obsoleta a manutenção da presente lei, situação esta que poderá ser revista no futuro, caso a realidade da população lucenense mude ao ponto de justificar tal medida.
Pelo exposto, solicitamos a votação e aprovação do Projeto de Lei acima referido, renovando votos de elevada estima e consideração. 
                                                                                GILMAR FÜHR 
          Prefeito Municipal.[
